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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 165/2018

Consagra o dia 15 de junho como Dia Nacional da doença de 
Huntington e recomenda ao Governo que aprove medidas, no 
âmbito do Serviço Nacional de Saúde, para reduzir o impacto 
desta doença e apoiar os seus portadores.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, consagrar o dia 15 de junho 
como Dia Nacional da doença de Huntington, e recomendar 
ao Governo que:

1 — Assegure, através do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) ou, se necessário, com recurso a centros privados 
autorizados para técnicas de reprodução medicamente 
assistida, o pleno acesso às técnicas de procriação medi-
camente assistida (PMA), designadamente:

a) Aumentando o número de tentativas de acesso ao 
Diagnóstico Genético Pré -Implantação (DGPI), por parte 
das pessoas portadoras da doença de Huntington, de modo 
a evitar a transmissão da doença para descendentes;

b) Criando grupos distintos no acesso às técnicas de 
PMA, em particular nos casos indicados para DGPI, que 
atendam a fatores diversos como, por exemplo, a existên-
cia ou não de tratamentos que impeçam a progressão da 
doença cuja transmissão se pretende evitar.

2 — Promova a criação de unidades de apoio dirigidas 
especificamente a doentes com Huntington, dotadas de 
recursos humanos adequados e devidamente qualificados 
para assegurar, nomeadamente, os seguintes serviços:

a) Cuidados médicos e de enfermagem especializados;
b) Prestação de apoio psicossocial, através de psicólogo 

e assistente social;
c) Prestação de apoios na área da reabilitação, designa-

damente de fisioterapia, terapia da fala e terapia ocupacio-
nal, bem como para atividades de movimento;

d) Prestação de outros apoios que satisfaçam as necessi-
dades básicas como a alimentação e higiene, entre outras;

e) Prestação de cuidados em fim de vida.

3 — Assegure os encargos com o transporte não urgente 
prescrito aos utentes com diagnóstico médico de doença de 
Huntington, quando o mesmo seja instrumental à realização 
das prestações de saúde.

4 — Promova ações de sensibilização junto dos serviços 
emitentes de atestados médicos de incapacidade multiuso, 
no sentido de evitar a discriminação dos doentes com 
Huntington na obtenção dos mesmos.

Aprovada em 4 de maio de 2018.
O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 

substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111484337 

 Resolução da Assembleia da República n.º 166/2018

Recomenda ao Governo a concretização prioritária 
do novo Estabelecimento Prisional do Algarve, 

localizando -o na freguesia de São Bartolomeu de Messines

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — No âmbito da estratégia plurianual de requalifica-
ção e modernização prisional prevista no Relatório sobre 

o Sistema Prisional e Tutelar apresentado em setembro 
de 2017, no quadro dos investimentos previstos para a 
construção de novos estabelecimentos prisionais, confira 
prioridade à concretização do projeto do novo Estabele-
cimento Prisional do Algarve.

2 — Localize o novo Estabelecimento Prisional do Al-
garve na freguesia de São Bartolomeu de Messines, no 
terreno adquirido pelo Estado para esse efeito nos finais 
da década de 80 do século passado.

3 — Sem prejuízo da prioridade a conferir à concreti-
zação do projeto do novo Estabelecimento Prisional do 
Algarve, pondere a criação de uma ala feminina em al-
ternativa à reconversão do Estabelecimento Prisional de 
Olhão em estabelecimento feminino.

Aprovada em 6 de junho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111475605 

 Resolução da Assembleia da República n.º 167/2018

Deslocação do Presidente da República a Cabo Verde

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, dar assentimento à deslocação de Sua Excelência 
o Presidente da República a Cabo Verde entre os dias 16 e 
19 de julho, para participar na XII Cimeira da CPLP, que 
se realizará na Ilha do Sal.

Aprovada em 29 de junho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111476367 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 22/2018
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de 
março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 33/2018, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 93, de 15 de maio 
de 2018, saiu com a seguinte inexatidão que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retifica:

No artigo 169.º do Decreto -Lei n.º 33/2018, de 15 de 
maio (Alteração à Portaria n.º 145/2014, de 16 de julho), 
onde se lê:

«Artigo 3.º
[...]

[...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
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g) Assegurar todos os procedimentos de contrata-
ção pública no domínio das competências específicas 
atribuídas pelo regime jurídico do sistema nacional de 
compras públicas;

h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) [...].»

deve ler -se:

«Artigo 3.º
[...]

[...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) Assegurar todos os procedimentos de contrata-

ção pública no domínio das competências específicas 
atribuídas pelo regime jurídico do sistema nacional de 
compras públicas;

i) [...];
j) [...];
k) [...].»

4 de julho de 2018. — A Secretária -Geral Adjunta, Cata-
rina Romão Gonçalves.

111483884 

 Declaração de Retificação n.º 23/2018
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de 
março, declara -se que a Portaria n.º 182/2018, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 119, de 22 de junho 
de 2018, saiu com as seguintes inexatidões que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retificam:

1 — No sétimo parágrafo do preâmbulo, onde se lê:

«Na elaboração dos estudos preparatórios foram 
analisados os contributos das associações sindicais e 
das confederações de empregadores, que assessoraram 
a comissão técnica, bem como pelos representantes 
dos ministérios e serviços da área laboral que foram 
consultados, tendo sido proposto pela comissão o aco-
lhimento dos contributos fundados na necessidade de 
atualização, adequação e clarificação das disposições 
constantes da portaria, com as regras legais aplicáveis, 
designadamente as relativas ao âmbito de aplicação, 
condições de admissão, exercício de funções de diver-
sas profissões e substituição de trabalhador, duração 
do trabalho e descanso semanal, feriados, deslocações, 
profissões e categorias profissionais, enquadramento 
das profissões em níveis de qualificação e retribuição 
mínima mensal garantida.»

deve ler -se:

«Na elaboração dos estudos preparatórios foram ana-
lisados os contributos das associações sindicais e das 

confederações de empregadores, que assessoraram a 
comissão técnica, bem como os contributos dos repre-
sentantes dos ministérios e serviços da área laboral que 
foram consultados, tendo sido proposto pela comissão 
o acolhimento dos contributos fundados na necessidade 
de atualização, adequação e clarificação das disposições 
constantes da portaria, com as regras legais aplicáveis, 
designadamente as relativas ao âmbito de aplicação, 
condições de admissão, exercício de funções de diver-
sas profissões e substituição de trabalhador, duração 
do trabalho e descanso semanal, feriados, deslocações, 
profissões e categorias profissionais, enquadramento 
das profissões em níveis de qualificação e retribuição 
mínima mensal garantida.»

2 — No nono parágrafo do preâmbulo, onde se lê:
«Foi publicado o aviso relativo ao projeto do presente 

regulamento no Boletim do Trabalho e Emprego, Sepa-
rata, n.º 2, de 23 de janeiro de 2018, na sequência do qual 
deduziram oposição o Sindicato dos Trabalhadores de 
Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e 
Actividades Diversas — STAD, o Sindicato dos Traba-
lhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração 
e Turismo — SITESE, o SINDEL — Sindicato Nacional 
da Indústria e da Energia e a Associação Nacional das 
Empresas de Segurança — AESIRF, pretendo a elimina-
ção da categoria profissional de ‘Vigilante — Segurança 
privado’, de 1.ª e 2.ª do âmbito de aplicação da presente 
portaria.»

deve ler -se:
«Foi publicado o aviso relativo ao projeto do pre-

sente regulamento no Boletim do Trabalho e Emprego, 
Separata, n.º 2, de 23 de janeiro de 2018, na sequência 
do qual deduziram oposição o Sindicato dos Trabalha-
dores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Do-
mésticas e Actividades Diversas — STAD, o Sindicato 
dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, 
Restauração e Turismo — SITESE, o SINDEL — Sin-
dicato Nacional da Indústria e da Energia e a Associa-
ção Nacional das Empresas de Segurança — AESIRF, 
pretendendo a eliminação da categoria profissional de 
‘Vigilante — Segurança privado’, de 1.ª e 2.ª do âmbito 
de aplicação da presente portaria.»

3 — No décimo primeiro parágrafo do preâmbulo, onde 
se lê:

«Argumentam ainda as oponentes que embora a 
portaria exclua do seu âmbito de aplicação as relações 
de trabalho abrangidas por regulamentação coletiva 
negocial, a similitude entre o descritivo funcional da ca-
tegoria profissional nesta previsto e na Lei n.º 34/2013, 
de 16 de maio, e a disparidade salarial entre aquela as 
convenções coletivas do setor vão criar confusão no 
setor, agravando a exposição ao dumping.»

deve ler -se:
«Argumentam ainda as oponentes que embora a 

portaria exclua do seu âmbito de aplicação as relações 
de trabalho abrangidas por regulamentação coletiva 
negocial, a similitude entre o descritivo funcional da ca-
tegoria profissional nesta previsto e na Lei n.º 34/2013, 
de 16 de maio, e a disparidade salarial entre aquela e 


